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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS

 Secretaria do Patrimônio da União 

Diretoria XXX
Coordenação-Geral da Unidade Executora

DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DE VEDAÇÕES LEGAIS
(§ 2º do Art. 3° e § 2º do Art. 4°do Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020)
 

EU, Nome do(a) Coordenador(a)-Geral da Unidade Executora, CPF nº ***.XXX.XXX-**, ocupante do cargo de Coordenador(a)-Geral da Unidade Executora (Sigla), DECLARO, para os devidos fins de direito, que o TED n° XXXX/202X entre MGI/SPU e NOME DO ÓRGÃO  não implica em descentralização de créditos para pagamentos decorrentes de sentenças judiciais a que se refere o art. 100 da Constituição Federal; bem como não implica em fracionamento de recursos de descentralizações para a consecução de um único objeto, haja vista as vedações expressas no § 2º do art. 3° e no  § 2º do art. 4° do Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, respectivamente. 

Declaro, outrossim, que o TED supracitado não se enquadra nas hipóteses de dispensa de celebração previstas no § 3º do art. 3° do Decreto nº 10.426, de 2020, todavia, por razões do disposto na legislação Portaria SEGES/ME n° 13.405, de 1° de dezembro de 2021 (SEI XXX), que trata sobre a obrigatoriedade de operacionalizar os TEDs na Plataforma Transferegov.br, celebrados a partir de 1° de janeiro de 2022. A Diretoria XXX (SIGLA) deste Ministério, por intermédio da Coordenação-Geral da Unidade Executora (SIGLA) responsável pela celebração e execução, decidiu pela formalização da modalidade do instrumento TED na Plataforma Transferegov.br, de forma a atender a legislação vigente e dar mais transparência para a execução do objeto a ser pactuado entre os partícipes. 

Nada mais havendo a declarar, firmo a presente.

(Assinado eletronicamente)
NOME DO(A) COORDENADOR(A)-GERAL DA UNIDADE EXECUTORA
Cargo
Local,   de       de 202X.
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